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SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E  RECURSOS HUMANOS
Direção Regional do Trabalho
Regulamentação do Trabalho

Despachos:
...

...
Portarias  de Condições de Trabalho:

Portarias  de Extensão:
Portaria de Extensão n.º 8/2015 

Portaria de Extensão do Contrato Coletivo entre a ANF -Associação Nacional das Farmácias e o SNF - SindicatoNacional dos Farmacêuticos - Alteração.
Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma daMadeira, n.º 4 de 19 de fevereiro de 2015, foi publicada aConvenção Coletiva de Trabalho referida em epígrafe
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisna Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem noaludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de retri-buição;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro,mediante a publicação do competente Projeto no JORAM,n.º 4, III Série, de 19 de fevereiro de 2015, não tendo sidodeduzida oposição pelos interessados;
Manda o Governo Regional da Madeira, pelo SecretárioRegional da Educação e Recursos Humanos, ao abrigo dodisposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78,de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 defevereiro, e nos termos previstos no art.º 514.º e  n.º 2 do art.º516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.ºAs disposições constantes do Contrato Coletivo entre aANF - Associação Nacional das Farmácias e o SNF -Sindicato Nacional dos Farmacêuticos - Alteração, publica-do no JORAM, III Série, n.º 4, de 19 de fevereiro de 2015,são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,não filiados na associação de empregadores outorgante, queprossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalha-dores ao serviço dos mesmos, das profissões e categoriasprevistas, filiados ou não na  associação  sindical  signatá-ria.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signa-
tária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de
empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.ºA presente Portaria de Extensão entra em vigor no diaseguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto àstabelas salariais, nos termos constantes das cláusulas 41.ª e66.ª do referido CCT.
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 19

de março de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Recursos
Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato Coletivode Trabalho Vertical para o Setor dos Similares deHotelaria da Região Autónoma da Madeira - RevisãoSalarial e Outras.
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Códigodo Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do ProcedimentoAdministrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º daLei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público que seencontra em estudo nos serviços competentes da SecretariaRegional da Educação e Recursos Humanos, a eventualemissão de uma Portaria de Extensão do Contrato Coletivode Trabalho Vertical para o Setor dos Similares de Hotelariada Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outras,publicado neste JORAM.
Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 diasseguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, porescrito, oposição fundamentada ao referido projeto.
Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares, pes-soas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indi-retamente, afetadas pela emissão da referida Portaria deExtensão.
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de por-taria e a respetiva nota justificativa:

Nota Justificativa
No JORAM, III Série, n.º 6 de 19 de março de 2015, épublicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida emepígrafe.
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisna Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem noaludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de retri-buição;
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Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
AVISO DE PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CON-
TRATO COLETIVO DE TRABALHO VERTICAL PARA O
SETOR DOS SIMILARES DE HOTELARIA DA REGIÃO
AUTÓNOMA DA MADEIRA - REVISÃO SALARIAL E
OUTRAS.
Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º7/2009, de 12 de fevereiro, e nos termos previstos no art.º514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, mandao Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional daEducação e Recursos Humanos, o seguinte:

Artigo 1.ºAs disposições constantes do Contrato Coletivo deTrabalho Vertical para o Setor dos Similares de Hotelaria daRegião Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outras,publicado no JORAM, III Série, n.º 6, de 19 de março de2015, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma daMadeira:
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,não filiados nas associações de empregadores outorgantes,que prossigam a atividade económica abrangida, e aos tra-balhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e catego-rias previstas, filiados ou não na associação sindical signa-tária.
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signa-tária, das profissões e categorias previstas, ao serviço deempregadores nas associações de empregadores outorgan-tes.

Artigo 2.ºA presente Portaria de Extensão entra em vigor no diaseguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto àTabela Salarial e Cláusulas de Expressão Pecuniária desde 1de janeiro de 2015.
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 19de março de 2015. - O Secretário Regional da  Educação e RecursosHumanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Acordo deEmpresa celebrado entre o Serviço de Saúde da RegiãoAutónoma da Madeira, E.P.E. - SESARAM, a Federação deSindicatos da Administração Pública - FESAP, o Sindicatodos Trabalhadores da Função Pública da Região Autónomada Madeira - STFP, RAM, e o Sindicato Nacional dosTécnicos Superiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico eTerapêutica - SNTSSADT - Alteração.
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Códigodo Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do ProcedimentoAdministrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º daLei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público que seencontra em estudo nos serviços competentes da SecretariaRegional da Educação e Recursos Humanos, a eventualemissão de uma Portaria de Extensão do Acordo de Empresacelebrado entre o Serviço de Saúde da Região Autónoma daMadeira, E.P.E. - SESARAM, a Federação de Sindicatos daAdministração Pública - FESAP, o Sindicato dosTrabalhadores da Função Pública da Região Autónoma daMadeira - STFP, RAM, e o Sindicato Nacional dos TécnicosSuperiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica- SNTSSADT - Alteração, publicado neste JORAM.
Nos termos legais, podem os interessados, dentro dos 15dias seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir,por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto.

Têm legitimidade para tal quaisquer particulares, pessoassingulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indireta-mente, afetados pela emissão da referida Portaria deExtensão.
Assim, para os devidos efeitos se publica o projeto deportaria e a respetiva nota justificativa:

Nota Justificativa
No JORAM, III Série, n.º 6, de 19 de março de 2015, épublicado o Acordo de Empresa referido em epígrafe.
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisno Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, asquais não se incluem no aludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de dura-ção e organização do tempo de trabalho;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
AVISO DE PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO
ACORDO DE EMPRESA CELEBRADO ENTRE O SERVIÇO DE
SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, E.P.E. -
SESARAM, A FEDERAÇÃO DE SINDICATOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - FESAP, O SINDICATO DOS
TRABALHADORES DA FUNÇÃO PÚBLICA DA REGIÃO
AUTÓNOMA DA MADEIRA - STFP, RAM, E O SINDICATO
NACIONAL DOS TÉCNICOS SUPERIORES DE SAÚDE DAS
ÁREAS DE DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICA - SNTSSADT -
ALTERAÇÃO.
Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º7/2009, de 12 de Fevereiro, e nos termos previstos no art.º514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, mandao Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional daEducação e Recursos Humanos, o seguinte:

Artigo 1.ºAs disposições constantes do Acordo de Empresa entre oServiço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E. -SESARAM, a Federação de Sindicatos da AdministraçãoPública, FESAP, o Sindicato dos Trabalhadores da FunçãoPública da Região Autónoma da Madeira - STFP, RAM, e oSindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde dasÁreas de Diagnóstico e Terapêutica - SNTSSADT -Alteração, publicado no JORAM, III Série, n.º 6, de 19 demarço de 2015, são tornadas aplicáveis na Região Autónomada Madeira aos trabalhadores não filiados nas associaçõessindicais signatárias que exerçam as funções previstas noreferido Acordo de Empresa, e ao serviço do SESARAM -Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira.
Artigo 2.ºA presente Portaria de Extensão entra imediatamente emvigor.

Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 19de março de 2015. - O Secretário Regional da  Educação e RecursosHumanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.
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A Completa por mês 29,85 €
Pequeno-Almoço 0,89 €

B Ceia 1,36 €
Almoço, Jantar (cada) 2,47 €

Contrato Coletivo de Trabalho Vertical para o Setor dos
Similares de Hotelaria da Região Autónoma da Madeira -
Revisão Salarial e Outras.
Artigo 1.º - Entre a Associação Comercial e Industrial do

Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e a
Associação do Comércio e Serviços da Região Autónoma da
Madeira, por um lado e, por outro, a FESAHT - Federação dos
Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal, é revisto o CCTV para o Setor dos Similares
de Hotelaria da Região Autónoma da Madeira, publicado no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), 3.ª Série, n.º 8,
de 17 de abril de 2006, (retificação publicada no JORAM, 3.ª Série,
n.º 5 de 3 de março de 2005), com as alterações introduzidas e
publicadas posteriormente.

Artigo 2.º - A revisão é como se segue:
Cláusula 1.ª
(Âmbito)

O presente contrato coletivo de trabalho obriga, por um lado, as
empresas representadas pelas associações patronais subscritoras e,
por outro, todos os trabalhadores ao seu serviço representados pelas
associações sindicais outorgantes.

Cláusula 2.ª
(Área)

A área de aplicação do contrato define-se pelo território da
Região Autónoma da Madeira.

Cláusula 4.ª
(Vigência e Revisão)

1) O presente contrato coletivo entra em vigor após a sua
publicação, nos mesmos termos das leis e vigorará pelo
prazo mínimo de 12 meses.
2) Porém, a tabela salarial e cláusulas de expressão pecu-

niária produzem efeitos a 1 de janeiro de cada ano.
3) A denúncia será feita, decorridos nove meses sobre a

data da publicação.

Convenções Coletivas de Trabalho: 4) A denúncia, para ser válida, deverá ser remetida, por
carta registada, com aviso de receção, ou outro meio idóneo,
às demais partes contratantes e será acompanhada da pro-
posta de revisão.
5) As contrapartes deverão enviar às partes denunciantes

uma contraproposta até 30 dias, após a receção da proposta.
6) As partes denunciantes poderão dispor de 10 dias para

examinar a contraproposta.
7) As negociações iniciar-se-ão sem qualquer dilação, no

primeiro dia útil, após o termo dos prazos referidos nos
números anteriores.
8) As negociações durarão 10 dias, com possibilidade de

prorrogação por igual período, mediante acordo das partes.
9) Da proposta e contraproposta serão enviadas à

Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos.
Cláusula 81.ª

(Prémio de Conhecimento de Línguas)
Mantém a redação em vigor atualizando-se o valor do n.º

1 para 32,65€.
Cláusula 81.ª - A

(Prémio de Formação)
Mantém a redação em vigor atualizando-se o valor do n.º

1 para 2,21€.
Cláusula 94.ª

(Valor Pecuniário da Alimentação)
Para todos os efeitos deste contrato o direito à alimenta-

ção é computado pelos valores seguintes:
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Anexo II
Tabela Salarial

NÍVEIS CATEGORIAS GRUPO I GRUPO II GRUPO III
A Director de Restaurante 1 098,95 € 889,61 € 788,51€
B Encarregado 996,65€ 830,14€ 731,43€
C Chefe de Cozinha 895,56€ 776,62€ 694,57€

Chefe Pasteleiro
Chefe de Barman
Chefe de Mesa
Chefe de Balcão

D Chefe de Snack 833,72€ 738,56€ 661,27€
Cozinheiro de 1.ª
Pasteleiro de 1.ª
Ecónomo
Chefe de Self-Service
Chefe de Cafetaria
Barman de 1.ª
Empreg. de Mesa de 1.ª

E Empreg. de Balcão de 1.ª 776,62€ 689,79€ 613,69€
Empreg. de Snack de 1.ª
Cozinheiro de 2.ª
Pasteleiro de 2.ª
Controlador
Disco-Jokey
Barman de 2.ª
Empreg. de Mesa de 2.ª
Empreg. de Balcão de 2.ª
Empreg. de Snack de 2.ª
Cozinheiro de 3.ª

F Pasteleiro de 3.ª 694,57€ 604,17€ 574,46€
Cafeteiro
Dispenseiro/Cavista
Porteiro
Marcador de Jogos
Empreg. de Gelados
Caixa

G Empreg. Balcão/Mesas 670,79€ 578,01€ 557,79€
Self-Service
Jardineiro
Copeiro
Empreg. de limpeza

H Lavadeira 641,04€ 572,05€ 550,66€
Guarda Vestiários 
ou Lavabos Estagiário de 2.º ano

I Estagiário do 1.º ano 539,94€ S.M.R S.M.R
J Aprendiz do 2.º ano 512,60€ S.M.R S.M.R
L Aprendiz do 1.º ano S.M.R S.M.R S.M.R
M Mandarete S.M.R S.M.R S.M.R

S.M.R.: Salário Mínimo Regional
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Artigo 3.º - No restante mantêm-se em vigor todas as dis-posições constantes do CCTV para o Setor de Similares deHoteleira da Região Autónoma da Madeira.
Artigo 4.º - Os Outorgantes declaram que estimam estarabrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho745 empregadores e 3294 trabalhadores.
Celebrado no Funchal, em 3 de março de 2015.
Pela Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara deComércio e Indústria da Madeira
Na qualidade de mandatários:

Lénia Freitas
Alfredo Gouveia
Agostinho Ribeiro
Bernardino Freitas

Pela Associação do Comércio e Serviços da Região Autónomada Madeira
Na qualidade de membro da Direção:

Lino Abreu
Pela FESHAT - Federação dos Sindicatos de Agricultura,Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal
Na qualidade de membro da Direção Nacional:

Adolfo de Freitas
Na qualidade de mandatários:

Leonel Nunes
Rute Henriques
Marco Freitas

Depositado em 11 de março de 2015, a fl.s 56 do livro n.º 2,com o n.º 3/2015, nos termos do art.º 494.º do Código do Trabalho,aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Acordo de Empresa  celebrado entre o Serviço de Saúde daRegião Autónoma da Madeira, E.P.E. - SESARAM, aFederação de Sindicatos da Administração Pública -FESAP, o Sindicato dos Trabalhadores da Função Públicada Região Autónoma da Madeira - STFP, RAM, e oSindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde dasÁreas de Diagnóstico e Terapêutica - SNTSSADT -Alteração.
Preâmbulo

A nomeação de um novo Conselho de Administração doSESARAM, E.P.E., implicou auscultar os parceiros sociais,designadamente, os Sindicatos subscritores do Acordo deEmpresa, de 16 de dezembro, publicado no JORAM, III

Série, n.º 24, de 16 de Dezembro de 2014, no sentido da nor-malização das respectivas relações institucionais.
Em sequência, o SESARAM, E.P.E. reuniu-se com aFederação dos Sindicatos da Administração Pública, oSindicato dos Trabalhadores da Função Pública da RegiãoAutónoma da Madeira, e o Sindicato Nacional dos TécnicosSuperiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica,acordando-se rever as Cláusulas 22.ª e 23.ª do referidoAcordo de Empresa.
É o que visa o presente Acordo de Empresa.
Assim, e ao abrigo do disposto na al. a) do n.º 1 do arti-go 502.º e do artigo 503.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-reiro, as partes outorgantes estabelecem o presente Acordode Empresa, alterando, assim, o Acordo de Empresa publi-cado no JORAM, III Série, n.º 24, de 16 de Dezembro de2014.

Capítulo I
Área, âmbito, vigência, denúncia e revisão

Cláusula 1.ª
Âmbito

1 - O presente acordo de empresa (doravante, AE), apli-ca-se no Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,E.P.E. (doravante, SESARAM).
2 - O AE aplica-se a todos os trabalhadores vinculadospor contrato de trabalho nos termos do Código do Trabalho(doravante, trabalhadores), que sejam filiados ou quevenham a se filiar nas associações sindicais outorgantes eexerçam funções no SESARAM.
3 - Os trabalhadores referidos no número anterior, desdeque exerçam funções de prestação de cuidados de saúde oude apoio direto à prestação de cuidados de saúde, são consi-derados, para todos os devidos efeitos legais, como profis-sionais de saúde.
4 - Para os efeitos do disposto na alínea g) do n.º 1 do arti-go 492.º do Código do Trabalho (doravante, CT), as entida-des outorgantes estimam que serão abrangidos pela presenteconvenção coletiva uma entidade empregadora pública e 152trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, sobrevigência, denúncia e revisão

1  - O AE entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-cação no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira evigora pelo prazo de dois anos.
2  - Decorrido o prazo de vigência previsto no númeroanterior, e não havendo denúncia por qualquer das partes, oAE renova-se por períodos sucessivos de dois anos.
3 - A denúncia pode ser feita por qualquer das partesoutorgantes, com a antecedência de três meses relativamen-te ao termo da sua vigência ou da sua renovação, e deve seracompanhada de proposta de revisão, total ou parcial, bemcomo da respetiva fundamentação.
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4 - Havendo denúncia, o AE mantém-se em regime desobrevigência durante o período em que decorre a negocia-ção, incluindo conciliação, mediação ou arbitragem voluntá-ria.
5 - As negociações devem ter início nos 15 dias úteis pos-teriores à receção da contraproposta ou, na ausência desta,no prazo de 30 dias úteis a contar da receção da proposta, enão podem durar mais de 6 meses, tratando-se de propostade revisão global, nem mais de 3 meses, no caso de revisãoparcial.
6 - Decorridos os prazos previstos no número anterior,inicia-se a conciliação ou a mediação.
7 - Decorrido o prazo de três meses desde o início da con-ciliação ou mediação e no caso de estes mecanismos de reso-lução se terem frustrado, as partes acordam em submeter asquestões em diferendo a arbitragem voluntária, nos termosda lei.

Capítulo II
Secção Única
Cláusula 3.ª

Sucessão de acordos coletivos de trabalho
1 - Pelo presente Acordo, ficam expressamente revogadasas Cláusulas 22.ª e 23.ª do Acordo de Empresa de 16 dedezembro, publicado no JORAM, III Série, n.º 24, de 16 dedezembro.  
2 - Para os efeitos previstos no artigo 503.º, n.º 1 doCódigo do Trabalho, e com a entrada em vigor do presenteAE, ficam expressamente revogadas as cláusulas referidasno número anterior, relativas à matéria sobre a adaptabilida-de e banco de horas.
3 - As demais cláusulas do Acordo de Empresa, de 16 dedezembro, publicado no JORAM, III Série, n.º 24, de 16 de

dezembro, bem como as ressalvadas por este Acordo, emrelação às do AE das Carreiras Gerais, ficam expressamenteressalvadas, mantendo-se em vigor.
Cláusula 4.ª

Produção de efeitos
O presente AE produz efeitos no dia da sua publicação noJORAM.
Funchal, 9 de janeiro de 2015.
Pelo SESARAM:
Mário Filipe Soares Rodrigues, Presidente do Conselho deAdministração do SESARAM, E.P.E.;

Pelas Associações Sindicais:
Pela Federação de Sindicatos da Administração Pública:
Ricardo Jorge Teixeira de Freitas, Secretário Nacional daFESAP, credenciado para os devidos efeitos, pela Credencial de 9de janeiro de 2015;

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da RegiãoAutónoma da Madeira:
Ricardo Miguel Frade de Gouveia, Presidente, credenciado paraos devidos efeitos, pela Credencial de 9 de janeiro de 2015;
Ricardo Vieira Cardoso, Vice-Presidente, credenciado para osdevidos efeitos, pela Credencial de 9 de janeiro de 2015;
Pelo Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde dasÁreas de Diagnóstico e Terapêutica,
Adelino Sá Braz Ribeiro, membro da Assembleia Geral, man-datado para os devidos efeitos pela Credencial de 9 de janeiro de2015.
Depositado em 11 de março de 2015, a fl. 56, do livro n.º 2, como registo n.º 4/2015, nos termos do artigo 494.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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Número 6

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA
IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção
Regional da Administração da Justiça.
Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:

Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 15,91 cada € 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . .€ 17,34 cada € 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . .€ 28,66 cada € 85,98;
Quatro laudas  . . . . . . . . . . . . . .€ 30,56 cada € 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . .€ 31,74 cada € 158,70;
Seis ou mais laudas  . . . . . . . . .€ 38,56 cada € 231,36.
A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página € 0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 27,66 € 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 52,38 € 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 63,78 € 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 74,98 € 37,19.
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Direção Regional do TrabalhoDivisão do Jornal OficialNúmero 181952/02

O Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído)


